
rER},!O DE REFERÊNCIÀ

1.0. DO OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente Termo
especlalizada na realizaçâo de consultas
Saúde do Municipio de Duas Estradas - pB.

ESTÀDO DÀ PÀRLÍBA
PREFEITUR.À MI'NICIPAI, DE DUÀS ESTRADAS

cEr{TRÀL DE CONTRjAIÀÇõE§ MITNTCXPÀIS

de Referência a
de Cardiologista

pretensa: Contratação de empresa
destinadas ao Fundo Municipal de

2.0. ,n grxEICATI\I7À
2.1. Para a contrataÇão:
2.7.1. A contrataÇão acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento,
especificaçôes técnlcas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda especifica
- Contrataçâo de empresa especializada na realizaÇão de consultas de Cardiologista destinadas
ao Fundo Municipal dê Saúde do Município de Duas Estradas - PB *, considerada oportuna e
imprescindivel, bem como relevante medida de interesse púb1ico; e ainda, pela necessidade de
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à
maximização dos recursos em relação aos objetivos proqramados, observadas as diretrj-zes e
metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

3.0.DO SER\'1[çO
3,1. As caracteristicas e especificaÇões do objeto da referida contrataÇão são:
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Especialidade em Cardiologia: Atendimento médico na especialidade de Consulta
Cardiol-ogia, para atendimentos (consulta médica + eletrocardiograma + Iaudo
de risco cirúrgico), com estimativa de 30 (trinta) consultas mensais (um
atendimento por mês) a serem reaJ-izadas no PSE deste Município.

4. O. DO TRÀTÀME!{?O DTFERENCIÀDO PÀR,A ME/EPP
4.1. Salienta-sê que na referida contrataÇão, será concedido o tratamento diferenciado e
simplificado para as Microempresas ê Empresas de Pêgueno Porte, nos termos das disposições
contidas nos Arts. 41 e 48, da Lei Complementar no 123/2006, visto estar presente a exceÇão
prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma 1ega1: Licitação dispensáve1 - Art, '75, 1,
da Lei Federaf n" l-4 .733/2L.
4.2. No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores ou
executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Eguiparados, nos termos
da legislação vigente.

5.0. DAS OBRTGAçôES DO CONrRÀTÀIIEE
5.1. Efetuar o pagamento relativo a execução dos serviÇos efetivamente realizada, de acordo
com as respectivas cláusulas do contrato;
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel- execuÇão dos serviços
contratados;
5.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
serviços, exercendo a mais ampla e compJ-eta fiscalização, o que não exj-me o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais;
5.4. Deslgnar representantes com atribuiÇôes de Gêstor e Fi-scal deste contrato, nos termos da

norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente,
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidlo de informaÇões pertinentês a

essas atribuiçôes.
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6. O. DÀS OBRIGAçõES DO CONTR,ATÀDO

6.A. Executar devidamente os serviços descritos no objeto supracitado, dentro dos
parâmetros de qualidade estabelecldos para o ramo
contratual, com observância aos prazos estipulados;
6.2. ResponsabiLizar-se por todos os ônus e obrigaÇÔe s concernentes à legislaç
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as
qualquer titulo, perante seus fornecedores ou tercei
contratado;

despesas e compromissos a

6.3. Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da do

contrato, quê o reprêsente integralmente em todos os seus atosi
6.4. permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os i
esclarecimentos sof icitados ;
6.5. Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a tercei
decorrentes de sua culpa ou dol-o na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

de atividade relacionada ao obj
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etoros em razão da execução

sê

responsabilidade a fiscal-izaÇão ou o acompanharnento pefo órgão interessado; @
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6.6. Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste ins
sem o conlrecimento ê a devida autorização expressa do Contratante;
6.1. Manter, durante a vigência do contra to, em compatibilidade com as obrigaçõestodas as condições de habilitação e quali ficação exigidas no respectivo processo 1apresentando ao Contratante os documentos necessários, semprê que solicltado6.8. Efetuar a execuÇão dos serviços em perfeitas condições, conformê especiflcações,local constantes no Termo de Referência ê seus anexos
6.9, Não será admitida a subcontratação d.o objêto licitatório.
6.1-0. Reparar, corrigir, remover, reconstrui-r ou substituir, a suas êxpensas, no total ou emparte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes
de sua execução ou de materiai-s nela empregados.

7.0. DOS PRÀZOS E DÀ VIGÊNCLA
1 -7- os prazos máximos de inicio de etapas de execução e de conclusão do objeto dacontratação, que admite prorrogação nas condições e hi-pót.eses previstas na Lei L4.1-33/2L,estão abaixo indicados e sêrão consid.erados da assinatura do Contrato ou equivalente:
7.7.7. Inlcio: Imediato;
7.t.2. Conclusão: 0B (oito) meses.
1.2. A vigência da presente contratação será determinada: 0B (oito) meses, considerada da data
de assinatura do respectivo i-nstrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos
termos dos Arts. 105 a 114, da Lêi 14.133/2L.

8.0. DO RBA!,USrE DOS PREÇOS
8.1. O reajustê contratual poderá ocorrer após o prazo d,e L2 (doze) mêses, a partir da data da
assinatura do contrato.
B-2. A Contratada deverá pleitear o reajuste até a data da prorrogação de prazo seguinte, sob
pena de configuração de preclusão 1ógica.
8.3. Para o reajuste será aplicado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
fornecido pelo IBGE.
8.4. O reajuste do preço deverá sêr apresentado em Fatura/Nota flscal complementar. Enguanto
não divulgado o indice correspondente do mês em que os serviços forem executados, o reajuste
será calculado de acordo com o último indice conhecido, cabendo a correção de cál-cu1o quando
publicado o indice definitivo.

9.0. DAS CONDrçõES DE PÀGa}{EIúTO
9.1. O pagamento sêrá efetuado na Tesouraria do Contratantê, mediante processo regular, da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo de adimplemento.
9.2. A nota fiscal somente será acej-ta se nela estiver dj-scriminado detalhadamente o objeto do
serviço prestado no período, devendo ainda êstar acompanhada dos sequintes documentos:
certidão negativa de Débitos Traba]histas (CNDT); certj-ficado de regularidade de EGTS-CRF;
certidão negativa de tributos municipais, estaduais e federaj-s.

10. O. DÀ QUÀr.rFrCÀÇ.fO TÉCNrCÀ
13.1 A empresa licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica, fornecído por
pessoa 1urídica de Direito Públj-co ou de Direito Privado, comprovando ter realizado atividade
compativel e pertinente ao objeto da presente dispensa de licitaÇão.

11.0. DO CRrrÉRrO DE ÀCErEÀÇâO DO OB,rEtO
11.1. Executada a prêsente contrataÇão e observadas as condições de adimplemento das
obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pefo Contratante
obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.L33/2L.
L1,.2. Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se
d.ará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15
(quinze) dias da comunicaÇão escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento
definitivo, será emitido e assinatura pêIas partes, apênas após o decurso do prazo de
observação ou vistoria, quê comprove o atêndimento das exlgências contratuais, não podendo
êsse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente
justificados.

12.O. DÀ GESIÀO E FTSCALTZÀÇÃO DÀ EXEC'UÇÃO DO CONTRATO
12.1. A Gestão do instnrmento contratual será de competência do Gestor do contrato designado.
t2.2. Compete ao Gestor do Contrato:
a) validar o refatório mensal resultante da prestação dos serviços;
b) Controlar administrativamente os aspectos orçamentárlos e financeiros
execução contratual no intulto de que haja seu desdobramento de forma regular;
c) Atestar a Nota de Empenho;
d) Verificar as regularidades fi-scais (Federal-, Estadual e Municipal) e trab ta
contratada;
e) Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, êfl espec
pertinentes a valores do contrato e prazos, submetendo-os à autoridade competente;
f) Propor à autoridade competente, de forma motivada e fundamentada e com
anotações da fiscalizaÇáo contratual, a abertura de processo administrativo para aplic
penalidades ao contratado, conforme previsto no contrato;
S) Administrar o processo de aplicação
procêsso licitatórj-o ê pactuadas no contrato,'
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h) Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual-, consuftar,
hábi1, sobre o interesse da renovação e, em havendo, promovêr a respectiva prorrogaÇ
i) Executar Justificativa Técnica e Estudo de Compatibilidade do Preço que
ajustes e/ou renovaÇão do contrato; e
D rnformar à área requisitante, êm prazo hábj-l, quando prêver ou verificar
de modo promove r acréscimos, supressÕes e/ou outras alterações no objeto do contrato.L2.3. A fiscali zaÇão ê o âcompanhamento do cumprimento das obrigações decorrentes do contrato,nos termos do artigo 11? da Lei no 1,4.1,33/2L, será de competência do Fiscar do contrato
designado.
12.4. Compete, ainda, ao fiscal designado o cumprimento das seguinles obrigaçÕes:
a) Cumprir e fazer cumprir as disposiçôes requlamentares do serviço ê as cl-áusulas
constantes no instrumento contratual pactuado;
b) Acompanhar e fj-scalizar as condições de execuçâo do contrato de modo a fomentar seu
cumprimento na estrita legalidade;
c) Registrar todas as ocorrências qualitativas e,/ou guantitativas, informando ao Gêstordo contrato sobre infraçôes e/ou discrepâncias que necessitem de ajustes no pacto para tomadade providências, quando o objeto não for cumprido ou não suprír a necessÍdadê tendo como
dÍapasâo o Termo de Referência;
d) Efetuar a validação dos subsistemas, notificando a contratada sobre possiveis
lnconsistências;
e) Avaliar os resultados/objetos entregues;
0 etestar a Nota Eiscal e o relatório de prestação dos serviços (quantidade, modalidade
de recebimento dos documentos, tari-fas dos serviços e demaj-s informaçÕes que se fizerem
necessárias);
g) Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos
dispositivos contratuais fundamentalmente quanto à observância dos princípios e preceitos
consubstanciados na Lei Í\' 8,666/93 e suas alterações;
h) Rêceber e examinar as críticas, sugestões e reclamações dos usuários;
i) aelatar as ocorrências quê exijam a comunicação às autoridades de fiscalização,
levando ao conheciment.o do poder púb1ico as i-rregularidades de gue tenham conheci-mento
referentes ao serviço prestado;
,i) l"tervir na prestaÇão do serviÇo, nos casos ê condiÇõês previstos êm lei;
k) Zelar pela boa qualidade do servj-ço, receber, apurar e solucionar queixas e
reclamações dos usuários, quê serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das providências
tomadas,'e
l) acompanhar a evolução e tendência das demandas pelos serviços regulados, controlados e
fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros, públicos ou privados, visando identificar e
anteclpar necessidades de investimentos para expansão.
12.5 DA FISCALIZAÇÃO E DO RECE,BIMENTO DO OBJETO:
a) O objeto do presente contrato será recebido:
a1) provisoriamente, no ato da entrega, para verificar se está de acordo com o exigido, e em
caso negativo, a contratada deverá êfetuar as devidas correÇões Ímediatamentei ê,
a2) definj-tivamente, após o pag:amento, mediante termo detalhado quê comprove o atendimento do
contratô.
72.6 A fiscalização de que trata este item não excluj- nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusivê perante tercei-ros, por qualquer irregiularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibítórios, ê, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de sêus agentes e prepostos/ de conformidade com o
art. 120 da Lei no 14.133, de 2021.

13.0. DÀS SÀDIÇôES ÀDMTNTSTRATTVÀS
1-3.1. O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo
legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei L4-L33/21 e serão
aplicadas, na forma, condiÇões, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma lega1, as seguintes sançôes: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infração admlnistrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5? (zero virgula cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do
objeto da contrataÇãoi c - mufta de 103 (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer
das lnfrações admlnistrativas prevlstas no referj-do Art. 155; d - impedimento de licitar e

contatar no
aplicado a

âmbito da AdministraÇão Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
sanção, peJ-o prazo de dois anos, aplicada ao responsáve1 pelas infrações

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, vÍ e VII do caput do referido Art. l-55,
quando não se justifi-car a imposição de penalidade mais grave i e * declaração de
para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos S

entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsáve1 pelas
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art.
como pelas infrações administrativas previstas nos inclsos If, III, IV, V, VI e VII
do mesmo a
§ 4" do
74 .733 / 27 .

L3.2. Se o valor da multa ou indenizaÇão devida não for recolhido no prazo de 15 dias

15 bem
t

rtígo que j ustifiquem a imposição de penalidade mais qrave que a sanção re
referido Art. 756; f apli-cação cumulada de outras sanções prevista

no
Lei

a

comunicação ao Contratado, será automaticamênte descontado da rimeira pa a
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quê o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 13 (um por cent
ou, guando for o caso, cobrado judicialmentê.

14.0. DA COMPENSÀÇÀO FINANCETRÀ
14.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instru[ênto, e
Contratado não tenha concorrido de algr:nta forma para o atraso, sêrá admitida a
financei-ra, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo paganento da parcela. Os êncargos moratórios devidos êm razão do atraso no pagamento
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP * \t onde: EM : encargos
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento ê a do efetj-vo
pagamento; VP = valor da parcela a ser pagai e I : índice de compensação financeira, ass.im
apurado: I : (TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze
mesês ollr na sua fa1ta, um novo índice adotado pêIo Govêrno Federal que o substitua. Na
hipótese do referido indice estabelecido para a compensaÇão financeira venha a ser êxtinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiÇão, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vlgor.

de

Lui Car
Agente de Planejamen'

PB, 2 de Abril de 2t
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ESÍÀDO DÀ PÀRAÍBÀ
PREFEITURA I{T'NTCIPâT DE DUAS ESTR,ADÀS

GÀBIIIETE DÀ PREE'EITA

[ERtrro DE REFERÊNCIÀ - ÀpRovÀt'I[o

oBJETO: Contratação de empresa especializada na realização de consultas de Cardiologista
destinadas ao Eundo Municipal de saúde do Municipio de Duas Estradas - pB.

1.0, DO TERMO DE REFERÊNCIÀ
1.1. O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o
nivel de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contrataÇâo pretendida, de
modo a melhor atênder aos interesses e as nêcêssidades da Administração, representada pela sua
estrutura organizacional.

. DÀ â,PROIIÀÇÃO

. Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como sê apresenta.

Ter:oo de Referência aprovado - Art. 6", XXIII, da Lei 14.133/27:

"Art. 6o Pard os fins desta Lei, considera'se:"
(...)
xxIÍÍ - termo de referência: docuÍnento necessário
paÍa a contrataÇão de bens e serviços, Qltê deve
conteÍ os seguÍntes parâmetros e efementos
descritivos: "

A elaboração do termo de referência, a partir dos êstudos técnicos preliminares, dêve conter
os elementos necessários e suficientes, com nivel de precisão adequado, para caracterizar o
objeto da licitação.

Duas Estradas - PB, 2 de Abril de 2025.

2.O
2.L

Myllena Nayara
Pref ei-ta

Nunes

@
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